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1) Concessão de bacias hidrográficas para uso 
múltiplo de recursos hídricos

2) Leilões por fonte? 

3) Variabilidade hidrológica & reservatórios

4) O licenciamento ambiental e a questão 
indígena

5) Os modelos do setor representam bem a 
realidade? 

6) Consistência entre planejamento e operação



Propus 
aperfeiçoamento na 
interação entre ANA, 
ANEEL e IBAMA no 
sentido de antecipar 
a discussão sobre a 
implantação de 
hidrelétricas para a 
fase de inventário, 
quando se define, 
numa primeira 
aproximação, as 
possíveis 
localizações de 
futuras usinas.
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Geograficamente, 
as concessões 
deixariam de ser 
pontuais (as 
quedas de água) e 
passariam a 
abranger a escala 
da bacia 
hidrográfica. Em 
termos de escopo, 
as concessões 
passariam a ser de 
uso múltiplo dos 
recursos hídricos. 
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“Valeria a pena considerar a 
hipótese dos leilões 
especializados cuja definição 
decorreria das diretrizes 
nacionais de participação 
relativa de cada fonte na matriz 
elétrica do país”
Considerações sobre a Energia 
Elétrica no Brasil  - Dias Leite

Enquanto Regulador, sempre me 
manifestei contrariamente aos tais 
leilões especializados. Achava que 
todas as fontes deveriam competir 
num único certame e que 
ganhasse quem melhor servisse 
ao consumidor. Para isso havia 
sido desenvolvido o cálculo do 
ICB, cujo conceito eu defendi 
ferrenhamente, quando a ideia foi 
desenvolvida. 
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P(racionamento no ano 2000) = 9/66 = 0,14
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Os engenheiros de obra feita não conhecem o conceito de incerteza
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Sudeste: a energia afluente no 
mês mais “molhado” é 3,5x
maior que a do mês mais seco” 
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Rio Madeira: a energia afluente 
no mês mais “molhado” é 7,5x
maior que a do mês mais seco” 
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Xingu: a energia afluente no mês 
mais “molhado” é 20x maior que 
a do mês mais “seco”

Regularização sazonal
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Fonte: Francisco Luiz Sibut Gomide



Confiabilidade ao longo de n anos





Km3

Curva de regularização do Rio Xingu em 
Belo Monte



Não há projetos de hidroelétricas com 
reservatórios porque as condições 
topográficas na Amazônia são desfavoráveis 
ou os locais vocacionados para reservatórios 
não são sequer considerados?
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Armazenamento do reservatório equivalente em maio de 2001

Relatório da Comissão de Análise do Sistema 
Hidrotérmico de Energia Elétrica ‐ 2001



Jerson Kelman, Carlos Tucci, 
Benedito Braga e Luiz Pinguelli Rosa

As hidrelétricas e 
o efeito estufa





Normal:    X = media (Y1, Y2,..., Y20) MP:   X = mínimo (Y1, Y2, ... Y20) 



Proposta
Lei que deixe claro que, no 
licenciamento de obras de 
estratégicas, o interesse nacional 
deveria ser mensurado em pelo 
menos quatro dimensões –
econômica, energética, ambiental 
e social.

Os dirigentes do MME, MMA, 
IBAMA, ANA, ANEEL, EPE, ONS, 
MPO, FUNAI, e representantes do 
Ministério Público, deveriam ser 
forçados a chegar a um  acordo 
sobre a quantidade de energia 
que o país necessita e quais 
usinas podem ser construídas.







Constituição

Art. 91. O Conselho de Defesa Nacional é órgão de consulta 
do Presidente da República nos assuntos relacionados com 
a soberania nacional e a defesa do Estado democrático, e 
dele participam como membros natos:

§ 1º Compete ao Conselho de Defesa Nacional:

III - propor os critérios e condições de utilização de áreas 
indispensáveis à segurança do território nacional e opinar 
sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e 
nas relacionadas com a preservação e a exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo;



Constituição

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso 
Nacional:

XVI - autorizar, em terras indígenas, a exploração e o 
aproveitamento de recursos hídricos e a pesquisa e lavra 
de riquezas minerais;



Constituição

Art. 231. São reconhecidos aos índios sua organização social, 
costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

§ 2º As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios destinam-
se a sua posse permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo 
das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

§ 3º O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas 
minerais em terras indígenas só podem ser efetivados com 
autorização do Congresso Nacional, ouvidas as comunidades 
afetadas, ficando-lhes assegurada participação nos resultados da 
lavra, na forma da lei.



Anteprojeto de lei (2006)

Art. 2 o Anualmente os ministérios de Minas e Energia –
MME, do Meio Ambiente - MMA e do Planejamento e 
Orçamento – MPO submeterão conjuntamente à 
apreciação do Conselho de Defesa Nacional – CDN 
pelo menos três seleções de potenciais hidráulicos 
capazes de atender à demanda projetada de energia 
elétrica para os dez anos subsequentes.

§ 1º O MME deverá avaliar e descrever, sob a ótica 
econômica e energética... ouvida a EPE...



Anteprojeto de lei (2006)

§ 2º O MMA deverá avaliar e descrever os impactos 
ambientais de cada seleção, ouvidos:

I - O Instituto Brasileiro de Meio Ambiente – IBAMA, que 
desenvolverá e dará publicidade a estudo prévio de 
impacto ambiental; 

II - Agência Nacional de Águas – ANA...

§ 3º O MPO ....

§ 4º As condutas e atividades conduzidas pelos 
servidores públicos... não poderão ser consideradas 
lesivas ao meio ambiente ou atentatórias à probidade 
administrativa.



Anteprojeto de lei (2006)

Art. 3 o O CDN proporá ao Presidente da República a adoção de 
uma das seleções ...

Art. 4 o O Presidente da República, caso acate a proposição da 
CDN, deverá emitir decreto, eximindo de licenciamento 
ambiental os projetos de usinas hidroelétricas ...



Anteprojeto de lei (2006)

Art. 5 o Para efeito do disposto no § 3º do Art. 231 da CF, um 
empreendimento hidroelétrico cuja licença ambiental ocorra na 
forma descrita no Art. 4 o é considerado em terra indígena caso ...

§ 2º Quando um empreendimento hidroelétrico situar-se em 
terra indígena, o empreendedor deverá depositar em fundo 
fiduciário designado pelo Governo Federal a quantia 
...multiplicado pela população indígena...

Art. 6 o Não estará sujeito a licenciamento ambiental por 
entidade estadual ou municipal o empreendimento 
hidroelétrico que se conecte à rede básica de transmissão. 
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O que aconteceu em 2012?
(estudo da PSR)

• Sobra estrutural: 2,4 GWmed (janeiro 2012)

• Sobra estrutural: 2,4 – 2,3 GWmed (dezembro de 2012)
(2,3 = 0,9 de atrasos + 0,6 de frustração das renováveis + 

0,8 de restrição de transmissão) 

• Energia armazenada total em janeiro de 2012: 78%

• Energia afluente ao longo de 2012: 87% da média

• 21 dos 80 anos do histórico foram piores do que 2012

• Energia armazenada total em dezembro de 2012: 31%



Energia armazenada total (em % da máxima) ao final de dezembro (1997‐2012)
(fonte PSR)



O mistério
(fonte: Energy  Report da PSR, edição especial de janeiro 2012)



Sedimentação dos reservatórios?

ou coeficientes de rendimento?

ou uso clandestino de água no São 
Francisco na estação seca?

ou efeito do controle de cheias?

ou... 



Oeste da Bahia

Alto rio Preto

Verde Grande

Alto Irecê

Três 
Marias

Sobradinho

Oeste da Bahia

Alto rio 
Preto

Verde Grande

Alto Irecê

Três 
Marias

Sobradinho

OUTORGAS POR FINALIDADE OUTORGAS POR TIPO DE CAPTAÇÃO



CODEVASF – Projeto Jaíba
Resolução ANA 461/2011

São Francisco Irrigação S.A
Resolução ANA 106/2005 

ICIL Indústria e Comércio Itacarambi S.A.
Resolução ANA 669/2008

Colonial Agropecuária Ltda
Resolução ANA 502/2010

Usuário Estadual ‐MG

Usos Outorgados no 
trecho

Junco Agronegócios Ltda
Resolução ANA 044/2010

Dosanko Frutas Tropicais Ltda
Resolução ANA 755/2009



Realmente as vazões naturais afluentes às usinas do rio São Francisco no 
período seco parecem estar diminuindo nos últimos 20 anos. 



O problema pode 
estar relacionado 
com a chuva na bacia?



A precipitação na bacia de contribuição ao reservatório de Sobradinho apresenta 
comportamento semelhante ao das vazões naturais afluentes.

Qualificação de Dados Hidrológicos e Reconstituição de vazões Naturais no País.



Esta comparação permite identificar na chuva média um comportamento similar ao das 
vazões naturais afluentes às duas usinas do rio São Francisco.



O resultado do hidrograma (inclusive a diminuição das vazões naturais nos últimos anos) 
independe do período  do ano que se considera para a realização das médias. 
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51

Mesa 2 – Compatibilização 
entre o planejamento da 

expansão e a operação do 
sistema elétrico brasileiro

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 2013
Marcelo Prais

Assessor da Diretoria Geral

XV Congresso Brasileiro de 
Energia
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Mecanismos de Aversão a Risco
ONS:

o Curva de Aversão a Risco Bianual e depois Quinquenal para PEN e 
PMO

o Procedimentos Operativos de Curto Prazo ‐ POCP

o Desde Set/13, extinção da CAR e POCP e adoção de CV@R, para PEN 
e para PMO

EPE:

o Sem Mecanismos de Aversão a Risco para Plano Decenal e Cálculo 
do ICB para leilões

o Desde Set/13,  adoção de CV@R
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Função Custo do Déficit de Energia

A função utilizada pelo ONS no PMO é determinada anualmente pela ANEEL. A 
ANEEL incluiu este tema em sua Agenda Regulatória 2014 ‐ 2015


